
P
: 

E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 4
 -

 2
1
/0

5
/2

6
  

B
4
-B

5
 -

 
P

: 
E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 4
 -

 2
1
/0

5
/2

6
 

B
4
-B

5
 -

 

S
u
p

o
rt

e
 G

ra
fi

co
 -

 E
S

T
A

D
O

C
O

R
V

V
 1

9
/1

2
/1

1

?
*

*
?

n
e

w
su

p
?

*
*

?

CÍCERO COTRIM
ISADORA DUARTE
FLÁVIA SAID
BRASÍLIA

O ministro da Fazenda, Dario 
Durigan,  afirmou  ontem  que  
pasta deve chegar a um acordo 
com os senadores e fechar o tex-
to do projeto de renegociação 
das dívidas rurais  entre  o fim 
desta semana e o início da próxi­
ma. “A ideia é ter o texto final 
nos próximos dias”, disse o mi-
nistro, após reunião com o pre-
sidente da Comissão de Assun-
tos Econômicos do Senado, Re-
nan  Calheiros  (MDB-AL),  e  a  
senadora Tereza Cristina (PP-
MS), ex-ministra da Agricultu-
ra do governo Bolsonaro.

O ministro disse que cedeu a 
uma demanda dos senadores, 
ao estender  o prazo  de paga-

mento  das  dívidas,  dos  seis  
anos originalmente propostos 
pela Fazenda para dez anos. Es-
se prazo, no entanto, vai depen-
der de uma análise dos bancos 
sobre o perfil do agricultor.

A pasta também recuou no de-
bate sobre a carência. Original-
mente, a proposta era de uma 
carência de um ano para o início 
dos pagamentos, mas esse pra-
zo deve ficar em dois anos, des-
de que haja o pagamento de ju-
ros desde o início. A ideia, segun-
do Durigan, é garantir a partici-
pação de agricultores com pro-
blemas no programa.

O ministro  disse ainda  que 
deve estudar um modelo estru-
turante  de  garantias  para  o  
agronegócio, inspirado no Fun-
do  Garantidor  de  Créditos  
(FGC), que envolveria a contri-
buição  dos  bancos  e  do  pró­
prio agronegócio, além do go-
verno. “Houve o compromisso 
de avançar, podendo já ter no 
projeto uma sinalização ‘auto-
rizativa’,  ou algo que o valha,  
para que a gente coloque de pé 
um fundo garantidor para o se-
tor do agronegócio”, disse Du-
rigan, acrescentando que o fun-

do deve dar higidez ao merca-
do de crédito rural.

CELERIDADE. A senadora Tere-
za Cristina  ,  que é  vice-presi-
dente  da  Frente  Parlamentar  
da Agropecuária (FPA), defen-
deu a celeridade para renego-
ciação das dívidas rurais, dada 
a iminência do início do Plano 
Safra 2026/27, em 1.º de julho. 

“Queremos  a  facilitação  dos  
dois lados (governo e Senado) pa-
ra que possamos rapidamente 
chegar a um bom termo com as 
regras  claras  de  quem  pode  
acessar, quanto pode acessar e 
com a celeridade que é funda-
mental,  porque  nós  temos  o  
próximo  Plano  Safra  chegan-
do”, disse a senadora, ao deixar 
o Ministério da Fazenda.

Segundo Durigan, a reunião 
buscou equilibrar a urgência do 

projeto para o setor, em meio à 
situação geopolítica global deli-
cada, com a necessidade de res-
ponsabilidade fiscal, ressaltan-
do que o projeto não pode preju-
dicar o crédito, o agro e a pró­
pria economia do País.

Tereza Cristina classificou a 
discussão com Durigan e os de-
mais senadores como “muito 
boa”,  destacando  o  envolvi-
mento dos técnicos da Fazen-
da e do Senado. “Hoje (ontem), 
nós  colocamos  (os  pontos)  à  
mesa. Estamos vendo o que é 
possível e o que não é possível. 
Não adianta fazer um projeto e 
depois ele não ser exequível”, 
disse. “As reuniões continuam 
entre os técnicos e estaremos 
todos mobilizados para tentar 
voltar com o projeto na sema-
na que vem”, acrescentou.

VALORES.  Questionada  sobre  
os volumes de recursos envolvi-
dos no projeto, a senadora afir-
mou que os cálculos estão sen-
do feitos. A proposta inicial da 
Fazenda, apresentada aos sena-
dores,  envolve R$ 80 bilhões,  
enquanto  os  valores  do  pare-
cer em votação no Senado tra-

tam de R$ 180 bilhões em dívi­
das rurais. “Já que agora esta-
mos  definindo  critérios,  eles  
vão recalcular para ver a quan-
to pode chegar. Não podemos 
falar se são R$ 180 bilhões ou 
R$ 100 bilhões, pois temos de 
deixar aberto com os critérios 
sobre quem poderá acessar es-
sa renegociação”, explicou a se-
nadora.

Tereza Cristina esclareceu ain-
da que a proposta de criação do 
Fundo Garantidor para Investi-
mentos  (FGI),  para  cobertura  
das operações de crédito destina-
das à renegociação de dívidas ru-
rais  proposta  no  Senado,  será  
mantida no  projeto.  “O fundo  
continua. Agora, precisamos ver 
como estruturá­lo. Não adianta 
ter só o fundo, ter uma autoriza-
ção para ele, mas quem vai colo-
car dinheiro? Quanto será colo-
cado de dinheiro?”, questionou. 

Segundo ela, há consenso pa-
ra o fundo ter funding público 
e privado. “O ministro (Duri-
gan)  está  com  a  melhor  boa  
vontade para fazer com que es-
se  fundo  aconteça.  Colocare-
mos muita energia para que es-
se fundo já saia no início.” l

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

inves¶dores.

CONSULTE 

NOSSA EQUIPE 

COMERCIAL:

(11) 3856-2442

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico Nº 90012/2026 
Órgão/Entidade: Delegacia Seccional de Polícia de Jales/SP
Processo Nº: 058.00045647/2026-14
Objeto: Aquisição de material de consumo
Valor estimado: R$ 308.113,40 (Trezentos e oito mil, 
cento e treze reais e quarenta centavos).
Acolhimento de propostas: 21/05/2026 às 09:00h – 
07/06/2026 às 23:59h
Abertura de propostas: 08/06/2026 às 10:00h
Abertura da sessão pública: 08/06/2026 às 10:00h
O certame será realizado por meio do sistema Compras.
Gov, estando o edital disponível no endereço www.
compras.gov.br.
O procedimento visa ao atendimento das demandas 
relacionadas ao consumo de material de expediente da 
Delegacia Seccional de Polícia de Jales/SP e unidades 
policiais a ela subordinadas.
Os interessados em participar da licitação deverão 
efetuar seu cadastro no sistema SICAF (Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores) conforme 
instruções contidas no endereço https://www.gov.br/
compras/pt-br/fornecedor, e estarem cadastrados no 
sistema CAUFESP (Cadastro Unificado de Fornecedores 
do Estado de São Paulo), conforme instruções contidas 
no endereço https://www.prodesp.sp.gov.br/fornecedores/
cadastro-caufesp/?cn-reloaded=1 .
Contato: 17-3621-1921 e-mail: patrim.jales@policiacivil.
sp.gov.br

Ademir Gasques Sanches Junior
Pregoeiro

Itauseg Saúde S.A.
CNPJ/MF nº 04.463.083/0001-06                                                                                                                 NIRE 35300185561

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE 31 DE MARÇO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 31.03.2026, às 12h, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Alfredo 
Egydio, 5º andar (parte), Parque Jabaquara, em São Paulo (SP). MESA: Andre Balestrin Cestare - Presidente; 
Eduardo Nogueira Domeque - Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: 
Administradores da Companhia e representantes da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação, conforme art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 
AVISO AOS ACIONISTAS: Dispensada a publicação, conforme art. 133, §4º, da LSA. ORDEM DO DIA: (a) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31.12.2025; (b) deliberar sobre a destinação resultado do exercício;  
(c) eleger membro da Diretoria para o mandato trienal em curso; e (d) fixar a verba remuneratória global e 
anual destinada aos administradores. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Aprovadas, sem 
reservas, as contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial, as demais Demonstrações Financeiras e 
Notas Explicativas, acompanhadas dos Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes, relativos 
ao exercício social encerrado em 31.12.2025, publicados no “O Estado de São Paulo” em 27.02.2026 (versão 
impressa p. B17 e versão digital, Seção RI, pp. 01 e 02). 2. Aprovada a destinação do prejuízo líquido, apurado 
no exercício social de 2025, no montante de R$ 25.630.117,00 (vinte e cinco milhões, seiscentos e trinta mil, 
cento e dezessete reais), para absorção integral pelas Reservas Estatutárias, nos termos das Demonstrações 
Financeiras apresentadas, sem distribuição de dividendos. 3. Para o mandato trienal da Diretoria em curso, 
que vigorará até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2028: i) Eleito, nesta data, NUNO FILIPE 
BONITO MONTEIRO, português, em união estável, bacharel em ciências econômicas, RNE- CGPI/DIREX/
DPF V855893-K, CPF nº 235.330.028-61, domiciliado em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza 
Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902. ii) Em consequência, a Diretoria passará 
a ser composta pelas pessoas a seguir qualificadas: Diretor Presidente: EDUARDO NOGUEIRA DOMEQUE. 
Diretores: ADRIANO CABRAL VOLPINI; ANDRE BALESTRIN CESTARE; VINICIUS SANTANA; e NUNO FILIPE 
BONITO MONTEIRO. 3.1. Registrado que o diretor eleito: (i) apresentou os documentos comprobatórios do 
atendimento das condições prévias de elegibilidade previstas nos arts. 146 e 147 da LSA e na regulamentação 
vigente, em especial na Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde 520/22, incluindo as declarações 
de desimpedimento, sendo que todos os documentos foram arquivados na sede da Companhia; e (ii) será 
investido em seu cargo nesta data. 3. Fixado em até R$ 60.000,00 o montante global para a remuneração dos 
membros da Diretoria, relativa ao exercício social de 2026. Esse valor aprovado para remuneração poderá 
ser pago em moeda corrente nacional, em ações do Itaú Unibanco Holding S.A. ou em outra forma que a 
administração considerar conveniente. CONSELHO FISCAL: Não houve manifestação por não se encontrar 
em funcionamento. DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras; Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e declaração de desimpedimento 
do administrador eleito. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada 
por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 31 de março de 2026. (aa) Andre Balestrin Cestare - Presidente; Eduardo 
Nogueira Domeque - Secretário. Acionistas: Itaú Unibanco Holding S.A. (aa) Andre Balestrin Cestare - Diretor; 
Itaú Unibanco S.A. (aa) Andre Balestrin Cestare - Diretor; e Itaú Vida e Previdência S.A. (a) Eduardo Nogueira 
Domeque - Diretor. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 
31 de março de 2026. (aa) Andre Balestrin Cestare - Presidente; Eduardo Nogueira Domeque - Secretário. 
JUCESP sob nº 185.216/26-2, em 07.05.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Provar Negócios de Varejo Ltda.
CNPJ/MF nº 33.098.658/0001-37 NIRE 35229193225 

ATA SUMÁRIA DA REUNIÃO DOS SÓCIOS DE 30 DE ABRIL DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Conceição, 9º andar, parte,  

Parque Jabaquara, CEP 04344-902. MESA: Renato da Silva Carvalho - Presidente; e Vinicius Santana - 

Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação 

tendo em vista a presença dos sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade, 

conforme artigo 1.072, parágrafo 2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). ORDEM 
DO DIA: Aprovar a redução do capital social da Sociedade, por ser excessivo, nos termos dos artigos 1.082, 

inciso II, e 1.084 do Código Civil, a ser efetivada após decorrido o prazo de 90 (noventa) dias contados 

da publicação desta Ata no Diário Oficial do Estado de São Paulo e em jornal local de grande circulação.  

DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Aprovada a redução do capital social da Sociedade,  

por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, alínea II, do Código Civil, 

no montante de R$ 1.408.249.974,98 (um bilhão, quatrocentos e oito milhões, duzentos e quarenta e nove 

mil, novecentos e setenta e quatro reais e noventa e oito centavos), passando de R$ 1.808.425.130,56  
(um bilhão, oitocentos e oito milhões, quatrocentos e vinte e cinco mil, cento e trinta reais e cinquenta 

e seis centavos), para R$ 400.175.155,58 (quatrocentos milhões, cento e setenta e cinco mil, cento e 

cinquenta e cinco reais e cinquenta e oito centavos) sem cancelamento de quotas, mediante alteração do 

valor nominal das quotas, de R$ 5,92 (cinco reais e noventa e dois centavos) por quota, com a data-base  

de 31 de março de 2026, para R$ 1,31 (um real e trinta e um centavos). Mantendo-se inalterados os 

percentuais de participação dos atuais sócios no capital social da Sociedade. 2. A alteração do contrato  

social da Sociedade que refletirá a redução de capital social ora deliberada somente será levada  

a arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo após decorrido o prazo de 90 (noventa)  

dias contados da publicação desta deliberação no Diário Oficial do Estado de São Paulo e em jornal local  

de grande circulação, sem que haja qualquer impugnação por credores quirografários, nos termos  

do artigo 1.084, §1º e §2º do Código Civil. 3. Autorizada a Diretoria da Sociedade a praticar todos os atos 

necessários à consecução das deliberações ora tomadas. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos,  

lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 30 de abril de 2026. (aa) Renato 

da Silva Carvalho - Presidente; e Vinicius Santana - Secretário. Sócios: ITAÚ UNIBANCO S.A. (aa) Renato  

da Silva Carvalho - Diretor; e ITAÚ CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.  
(aa) Renato da Silva Carvalho - Diretor.

Câmara Municipal de Mairiporã – Estado de São Paulo

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90004/2026 

Órgão/Entidade: Câmara Municipal de Mairiporã – SP
Processo Administrativo nº 763/2026

Objeto: Aquisição de mobiliário, compreendendo poltronas para auditório e cadeiras 
giratórias, em lote único, destinadas à Câmara Municipal de Mairiporã, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais 
anexos. Tipo: Menor preço global. Data de realização da sessão pública: 03/06/2026, 
às 9h. Local de Realização da Sessão Pública: será realizada por meio eletrônico no 
Sistema de Compras do Governo Federal: www.gov.br/compras. Contato: (11) 4604-
0800, ramal 253; e-mail: compras@mairipora.sp.leg.br. Edital: disponível em www.
mairipora.sp.leg.br, Atividades Legislativas, Portal da Transparência – Licitações e 
Contratos e no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP.

DTT Treinamento e Consultoria Ltda.
Sociedade Simples Ltda. - CNPJ n° 07.865.954/0001-06

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
São convidados os senhores quotistas da DTT Treinamento e Consultoria Ltda., a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, na sede social da Companhia, localizada à Av. Chucri Zaidan, 1240, 
10º andar, Vila São Francisco, CEP 04711-130, São Paulo, SP, às 11h00, no dia 27 de maio de 2026, a 
fim de tratarem da seguinte ordem do dia: (a) Aprovar a saída de sócios; (b) Aprovar a compra e venda 
de quotas entre sócios e Tesouraria; (c) Aprovar o ingresso de sócios, com subscrição e integralização 
de novas quotas e aumento de capital social; e (d) Aprovar a reformulação e consolidação do Contrato 
Social.

São Paulo, 19 de maio de 2026
Marcelo Natale Rodriguez - Sócio Administrador

Concorrência nº 90100/2026 - UASG 393003
Nº Processo: 50600.030209/2025-73. Comunicamos que o edital da licitação supracitada, 
publicada no DOU de 27/03/2026, foi alterado. Objeto: Contratação de Serviços Técnicos 
de Supervisão das Obras de Implantação e Pavimentação da BR-156/AP, Tronco Sul, 
lotes 02 e 03 da (obra), do km 87,10 ao 210,18. Lote único. Total de Itens Licitados: 1. 
Novo Edital: 21/05/2026 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: Saun 
Quadra 3 Bloco a - Cgcl, Asa Norte - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/
edital/393003-3-90100-2026. Entrega das Propostas: a partir de 21/05/2026 às 08h00 no 
site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 13/07/2026 às 15h00 no site www.gov.
br/compras. Informações Gerais: O edital poderá ser obtido por meio dos sítios: www.dnit.
gov.br ou www.gov.br/compras.

CRISTIANO FERREIRA COSTA
Agente de Contratação

AVISO DE ALTERAÇÃO

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES

CENTRO DE PROGRESSÃO PENITENCIÁRIA DE SÃO VICENTE

Encontra-se aberta neste Centro de Progressão Penitenciária de São 

Vicente, a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 90008/2026, 

nos termos da Lei Federal nº 14133/21, referente ao Processo nº 

006.0021050/2025-13 cujo o objeto é GENEROS ALIMENTICIO 

DIVERSOS. A sessão pública será realizada no dia 01/06/2026, a partir 

das 09h00min, através do sistema www.comprasnet.gov.br

Garantia
Negociações envolvem a 

criação de um fundo
estruturante, nos moldes
do FGC do setor bancário

Acordo para dívidas está próximo, diz Durigan
Vice-presidente da 
frente do Agro, 
senadora Tereza
Cristina cobrou
celeridade para as
renegociações

Agronegócio Refinanciamento

B4 ECONOMIA&NEGÓCIOS
QUINTA-FEIRA, 21 DE MAIO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

MARIANA RIBAS 

Em mais um desdobramento 
da  disputa  judicial  entre  as  
plataformas  de  delivery,  o  
iFood  entrou com  uma ação  
na Justiça de São Paulo con-

tra a Keeta e sua controlado-
ra, a chinesa Meituan. A brasi-
leira  acusa  as  outras  empre-
sas do ramo de concorrência 
desleal motivada por espiona-
gem empresarial.

No processo, o iFood argu-
menta  que,  por  intermédio  
de  dezenas  de  empresas  de  
consultoria,  estrangeiras  e  
brasileiras, a Keeta e sua con-
troladora  buscaram  obter,  
“mediante  remuneração  ex-
pressiva”, informações estra-
tégicas, sensíveis e confiden-
ciais  sobre  os  negócios  do  

iFood.  Narra,  na  ação,  que  
mais de 30 empresas de con-
sultoria  teriam  “assediado”  
cerca de 140 funcionários da 
empresa,  oferecendo  “con-
versas remuneradas” sobre o 
mercado de delivery.

Procurada,  a  Keeta  nega  as  
acusações e afirma não ter si-
do notificada.

O  iFood  diz  que  a  maioria  
dessas consultorias teria liga-
ção com a China, e que as abor-
dagens  ocorreram  durante  a  
preparação da entrada da Kee-
ta  no  Brasil.  Alega  ainda  que  
teve acesso a documentos que 
evidenciam  a  ocorrência  de  
reuniões remuneradas  envol-
vendo um funcionário e que re-
velam pessoas com e-mails vin-
culados à Meituan.

O grupo brasileiro ainda ar-
gumenta no processo que ofe-
recer remuneração a funcioná­
rios-chave de uma concorren-
te em troca de informações es-
tratégicas  sobre  suas  opera-

ções não  é  uma  prática habi-
tual  de  mercado,  tratando-se  
de crime de concorrência des-
leal, previsto no artigo 195 da 
Lei de Propriedade Industrial 
(LPI).

Pede, com isso, a condena-
ção da Keeta por concorrência 
desleal e a indenização por da-
nos morais no valor de R$ 1 mi-
lhão, além de danos materiais 
a serem calculados após a liqui-
dação de eventual sentença.

OUTRO LADO. A Keeta disse que 
não  contrata  terceiros  para  
abordar indivíduos em seu no-
me para os fins alegados pelo 
iFood. “A Keeta segue rigorosa-

mente a LGPD  (Lei  Geral  de 
Proteção  de  Dados)  e  possui  
políticas  internas  robustas  e  
transparentes  quanto  ao  uso  
de dados”, diz.

A  plataforma  chinesa  alega  
ainda que a Polícia Civil abriu 
uma investigação sobre alega-
ções de ataques coordenados 
de espionagem contra a Keeta 
e  restaurantes  em  Santos,  
após o  lançamento da opera-
ção na cidade.

A Keeta  diz  ainda  que pelo  
menos  oito  restaurantes  lo-
cais foram abordados por indi-
víduos  que  se  apresentavam  
como  supostos  funcionários  
da empresa, apresentando cre-
denciais falsas, com o objetivo 
de obter dados dos estabeleci-
mentos.  “A  Keeta  reitera  seu  
total  compromisso  com  um  
ambiente  de  concorrência  li-
vre e justa e se coloca à disposi-
ção para cooperar com as auto-
ridades  sempre  que  necessá­
rio”, conclui na nota. l

Senado aprova indicação de Otto Lobo para CVM

Órgão regulador Decisão demorada

iFood processa 
Keeta sob acusação 
de espionagem
Brasileira diz que
concorrente tentou
‘assediar’ empregados
para ter acesso a
dados estratégicos; 
Keeta nega acusações

Acusação
Na ação, iFood diz

que a Keeta ofereceu
‘remuneração expressiva’ 

em ação de espionagem

Delivery Disputa de  mercado

O  Senado aprovou ontem, por 
31 votos a favor e 13 contrários, a 
indicação de Otto Lobo para a 
presidência da Comissão de Va-

lores Mobiliários (CVM). Agora, 
caberá ao governo fazer a nomea-
ção no Diário Oficial da União.

Mais cedo, Lobo foi sabati-

nado pela Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE) do Se-
nado e aprovado pelo colegia-
do por 19 votos a quatro.

Lobo foi indicado pelo gover-
no em janeiro, mas só em abril o 
presidente do Senado, Davi Alco-
lumbre (União­AP), despachou 
a mensagem para a CAE. A de-
mora foi atribuída a uma insatis-
fação de Alcolumbre, que teria 
sido apontado como “padrinho” 

da indicação, o que ele nega.
Otto Lobo é visto mais co-

mo uma personalidade política 
do que técnica.  Ele exerceu o 
cargo de presidente interino da 
CVM até o dia 31 de dezembro 
de  2025,  quando  acabou  seu  
mandato. l NAOMI MATSUI/BRASÍLIA
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